
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1008852 - SP (2025/0202936-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALLAN JANUARIO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO CANDIDO DA SILVA - SP517069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . SUPRESSÃOHABEAS CORPUS
DE INSTÂNCIA. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA
GRAVE SEM OITIVA JUDICIAL DO APENADO.
INEXISTÊNCIA DE REGRESSÃO DEFINITIVA DE
REGIME. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que
não conheceu do  impetrado, aohabeas corpus
fundamento de que a matéria relativa à nulidade da
homologação de falta grave, por ausência de oitiva do
apenado, não foi previamente apreciada pelo Tribunal
de origem. O agravante alega que a ausência da oitiva
comprometeu a legalidade do reconhecimento da falta
grave, a qual resultou na alteração da data-base para
progressão de regime e livramento condicional.
Requer a reconsideração da decisão ou o provimento
do agravo para que se conheça do  ehabeas corpus
este seja julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se é
possível o conhecimento de  pelohabeas corpus
Superior Tribunal de Justiça quando a matéria de
fundo não foi previamente apreciada pelo Tribunal de
origem, caracterizando supressão de instância; e (ii)
definir se é obrigatória a oitiva judicial do apenado
antes da homologação da falta grave, ainda que esta
não resulte em regressão definitiva de regime prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer
do  quando a matéria alegada não tiverhabeas corpus
sido previamente apreciada pelo Tribunal de origem,
sob pena de indevida supressão de instância.
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4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao
exigir que até mesmo nulidades absolutas sejam
primeiramente suscitadas e analisadas nas instâncias
ordinárias.
5. Não se verifica teratologia ou ilegalidade manifesta
na decisão impugnada que justifique a concessão da
ordem de ofício.
6. A ausência de regressão definitiva de regime afasta
a obrigatoriedade da oitiva judicial do apenado antes
da homologação da falta grave, conforme
interpretação consolidada do art. 118, § 2º, da Lei de
Execução Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.

:Tese de julgamento
1. O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer
de  quando a matéria não foihabeas corpus
previamente examinada pelo Tribunal de origem, sob
pena de supressão de instância.
2. A oitiva judicial do apenado somente é obrigatória
quando a homologação da falta grave acarreta
regressão definitiva de regime.

: LEP, arts. 39, I e II;Dispositivos relevantes citados
57; 118, § 2º; 127. Código de Processo Penal, art.
564, I.

:Jurisprudência relevante citada
STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 805.331/SP, relator
Min. Ribeiro Dantas, 5ª T., j. , DJe de 19/8/2024

. STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP,23/8/2024
relator Min. Otávio de Almeida Toledo, 6ª T., j. 

, DJe de . STJ, AgRg no HC n.20/8/2024 23/8/2024
897.568/SP, relator Min. Daniela Teixeira, 5ª T., j. 

, DJe de . STJ, AgRg no HC n.17/06/2024 24/6/2024
767.394/SP, relator Min. Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., j. 

, DJe de .11/10/2022 17/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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:Tese de julgamento
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de  quando a matéria não foihabeas corpus
previamente examinada pelo Tribunal de origem, sob
pena de supressão de instância.
2. A oitiva judicial do apenado somente é obrigatória
quando a homologação da falta grave acarreta
regressão definitiva de regime.

: LEP, arts. 39, I e II;Dispositivos relevantes citados
57; 118, § 2º; 127. Código de Processo Penal, art.
564, I.

:Jurisprudência relevante citada
STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 805.331/SP, relator
Min. Ribeiro Dantas, 5ª T., j. , DJe de 19/8/2024

. STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP,23/8/2024
relator Min. Otávio de Almeida Toledo, 6ª T., j. 

, DJe de . STJ, AgRg no HC n.20/8/2024 23/8/2024
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, DJe de . STJ, AgRg no HC n.17/06/2024 24/6/2024
767.394/SP, relator Min. Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., j. 

, DJe de .11/10/2022 17/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALLAN JANUÁRIO
contra a decisão de fls. 82-84, que não conheceu do  em razãohabeas corpus,
da ausência de exame da matéria discutida no ato impugnado.

No presente recurso, o agravante alega que (fl. 91):

Diferentemente do que entendeu o Ínclito Ministro, trata-se de
HC substitutivo de recurso especial, eis que busca a apreciação
para caçar a decisão do juízo da execução que homologou a
falta grave do paciente sem a sua oitiva, trazendo prejuízos à
sua liberdade.

Sustenta que se mostra "plenamente possível e viável o habeas 
especialmente para debater a questão da homologação da falta gravecorpus, 

que ocasionou na alteração da data base do paciente para progressão de
regime e livramento condicional" (fl. 91).
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Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o
provimento do presente agravo regimental "a fim de que seja devidamente
conhecido e provido o impetrado" (fl. 95).habeas corpus 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas
 envolve matéria de fundo não apreciada no ato judicial impugnado, o quecorpus

impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena
de indevida supressão de instância.

A ausência de apreciação da questão pelo órgão colegiado inviabiliza
o conhecimento do , nos termos da pacífica jurisprudência:habeas corpus

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DECLARADA NULA.
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO DE JULGAMENTO. IMPEDIMENTO DO JUÍZO DE
PRIMEIRO GRAU E DESEMBARGADORES QUE ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não foi analisado pelas instâncias ordinárias, o que
obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior, sob pena

 sendo certo que o incidentede indevida supressão de instância,
de impedimento ou suspeição deve ser requerido junto ao Juízo
que conduzirá o processo, mediante demonstração do justo
impedimento, a teor do disposto no Código de Processo Penal.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 805.331/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2,19/8/2024 23/8/20
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM . MATÉRIAS DEDUZIDAS NO HABEAS CORPUS WRIT
QUE NÃO FORAM APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
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1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a nulidade
vergastada sob o ângulo pretendido na impetração, resta
inviável seu conhecimento  por esta Corte Superior.per saltum
Supressão de instância inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas
devem ser objeto de prévio exame na origem a fim de que
possam inaugurar a instância extraordinária (AgRg no HC n.
395.493/SP, Sexta Turma, relator Min. Rogerio Schietti Cruz,
DJe de ).25/5/2017
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifo próprio.)20/8/2024 23/8/2024

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício, uma vez que, consoante se extrai do acórdão
proferido pelo Tribunal de origem, o agravo em execução não foi devidamente
instruído, pois, a despeito de alegar a nulidade do procedimento administrativo
disciplinar, a defesa deixou de juntar peças referentes ao referido procedimento.

Em que pese eventual conclusão diversa, observa-se que, dentre os
consectários aplicados após o reconhecimento da falta grave, não consta a
regressão de regime. Dessa forma, o acórdão impugnado não contraria a
jurisprudência desta Corte Superior que entende não ser necessária a oitiva
judicial do apenado quando não houver sido decretada a regressão definitiva de
regime.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. FALTA GRAVE. SUBVERSÃO À ORDEM OU A
DISCIPLINA. OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO ANTES DA
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE.
SENTENCIADO NÃO REGREDIDO PARA O REGIME MAIS

. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.GRAVOSO
RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte,
afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua
desclassificação para falta de natureza média ou leve,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível
na via estreita do .habeas corpus
2. De acordo com o § 2º do artigo 118 da LEP, a oitiva judicial do
sentenciado somente é obrigatória quando o reconhecimento da
falta grave acarreta a regressão definitiva do regime prisional, o

. Precedentes.que não ocorreu na hipótese dos autos
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 897.568/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifo17/6/2024 24/6/2024
próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . INFRAÇÃOHABEAS CORPUS
DISCIPLINAR GRAVE. PRIMAZIA DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OITIVA JUDICIAL
NECESSÁRIA APENAS EM FACE DE REGRESSÃO

. DESCLASSIFICAÇÃO.DEFINITIVA DE REGIME
IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL DA CONDUTA. PERDA
DOS DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos a jurisprudência consolidada desta Corte
Superior, em caso de prática de fato definido como crime doloso
ou falta grave, consoante exegese do art. 118, § 2º, da Lei de
Execução Penal, é necessária a prévia oitiva judicial do apenado
antes que se proceda à regressão de regime.
2. Referida audiência é dispensada tão somente quando se trata
de regressão temporária de regime, visto que "[a] jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça é sólida em reconhecer a
legalidade da regressão cautelar de regime prisional sem a
audiência do apenado, sendo este procedimento exigido

 (AgRg no HC n.somente quando da regressão definitiva"
736.226/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de ). Precedentes também do Supremo Tribunal15/8/2022
Federal.
3. É forçoso esclarecer, ainda, que tal procedimento não se
confunde com a audiência de justificação realizada para a
apuração da infração disciplinar grave, de modo a esclarecer o
contorno fático da falta, a qual, segundo o entendimento do
Supremo Tribunal Federal, "supre eventual ausência ou
insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado para apurar a
prática de falta grave durante o cumprimento da pena'" (AgRg no
REsp n. 1.856.867/PR, relator Ministro Rogerio Schietti, 6ª T.,
DJe de 1º/10/2020).
4. Não cabe a desclassificação da conduta quando, assim como
na hipótese, foi apontada sua previsão como infração disciplinar
grave, tendo em vista haver a Corte de origem salientado que "o
dano à rede elétrica da cela ocupada pelo Paciente e outros
detentos configura infração disciplinar e, assim, descumpriu os
seus deveres de ter bom comportamento disciplinar e obedecer
ao servidor na execução de sua pena (art. 39, incisos I e II, da
LEP)".
5. Na hipótese, verifica-se a possibilidade do manejo da via
adequada para a obtenção do intento defensivo ou, ao menos,
de uma resposta jurisdicional do Superior Tribunal de Justiça, de
modo que qualquer pronunciamento imediato desta Corte
Superior quanto ao pleito vindicado pela impetrante seria
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precoce, além de implicar a subversão da essência do remédio
heroico e o alargamento inconstitucional de sua competência
para julgamento de habeas corpus.
6. Já em relação à fundamentação empregada para justificar a
perda dos dias remidos, limitou-se o Magistrado de primeira
instância a destacar que "a perda dos dias remidos deve
alcançar o montante de 1/3 (um terço), para garantia do princípio
da suficiência da pena, em face do caráter acintoso e grave da
conduta em foco, comprometedora do primado da disciplina".
Entretanto, consoante o entendimento firmado pelo Superior
Tribunal de Justiça, "a perda de até 1/3 (um terço) dos dias
remidos, em razão da prática de falta grave, exige
fundamentação concreta, consoante determina a Lei de
Execução Penal, nos seus arts. 57 e 127" (HC n. 648.297/RS,
relator Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe de ).31/5/2021
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 767.394/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2022 17/10/2022

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.008.852 / SP
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Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO CANDIDO DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO CANDIDO DA SILVA - SP517069
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALLAN JANUARIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN JANUARIO (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO CANDIDO DA SILVA - SP517069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49935973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/08/2025 00:34:55
Código de Controle do Documento: 82d97d19-21e3-4f60-a7ab-2c50c2ef5c68


